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Pretérito mais que "prefeitó" 
O Sistema Único de Saúde 

(SUS) dá aos prefeitos en-
cargo dificil, pesado e com- 

plexo, ou seja, a liderança do siste-
ma de saúde de seu município. Essa 
responsabilidade precisa ser dividi-
da com o Conselho Municipal de 
Saúde, que deve balancear cuidado-
samente o que poderíamos denomi-
nar de produtores e 
consumidores. 

Tal colegiado, con-
forme nossa opinião, 
requer participação 
não apenas de profis-
sionais da área da saú-
de de cada município, 
para não correr o risco 
de se tornar uma câ-
mara representativa 
de interesses e profundamente cor-
porativo. O corporativismo tem sido 
péssimo, para não dizer fatal. Basta 
lembrar, como exemplo, a repetição 
de greves que prejudicam o coitado 
do usuário, quando os promotores 
desejam confrontar o governo. 

Normalmente, nessas condições, 
os dirigentes não se sentem pressio- 
nados e, até ao contrário, talvez con- 
siderem que paralisações significam 
menos gastos. Assim, hospital semi- 
parado consome menores recursos 
e o õnus político do não atendimen- 
to se reflete nos senhores e senho- 
ras que não estão executando seus 

serviços. Com  algumas 
exceções, e poucas, as 
greves no âmbito da 
saúde pública não con- 
seguiram grandes re- 
sultados e colocaram 
os responsáveis contra 
a população, inclusive 
levando à decadência 
instituições antes bem 
reputadas. Salienta- 

mos que, uma vez configurado o de- 
caimento, é dificílimo romper o cír- 
culo vicioso: membros dedicados e 
briosos se demitem e quem fica é 
mais fraco, propiciando ruína, e o 
contexto infernal só não quebra 
quando uma profunda alteração 

ocorre, indo da cúpula à base, se 
bem que isso raramente sucede no 
âmbito público. 

Por favor, não interpretem essa 
opinião como cabal condenação dos 
movimentos reivindicatórios, já que 
alguns se afiguram justos. Mas é ne-
cessária maior criatividade para fa-
zê-los, sem privilegiar o grevismo. 

E aí vem ponto essencial: ques-
tões pertinentes à saúde precisam 
ser discutidas com a comunidade, 
merecedora dos préstimos daqueles 
que assumiram compromissos as-
sistenciais. É imperioso que esteja 
no Conselho Municipal quem repre-
sente os usuários, para zelar pelos 
direitos deles, configurando a parti-
cipação dos que constituem a razão 
de ser de um sistema de saúde, nun-
ca abstrato e apto a prestar concre-
to auxílio a cidadãos. Está na hora 
de atribuir a estes, de fato, as prer-
rogativas da cidadania, podendo 
então dizer o que querem e se envol-
ver nas dificuldades. 

Sim, porque o diálogo tem de se 

travar dentro do real. Saúde, comõ. 
tantas coisas neste mundo, exige 
orçamento. 

Em nível municipal é fácil estifkl-,; 
lar quanto está disponível. Há tirelo; 
o que o SUS paga por prestaçãftlle) 
serviços e, tristemente, agora signifr 
fica pouco. Há, outrossim, o percen-
tual municipal destinado à saúde 
que nunca deveria ser inferior a 40%• 
do total. Há, complementarmente,. 
alocação de recursos do Estado è dó) 
bolo inaumentável decorre a §ust-• 
tentação financeira que demanda 
ordenação e prioridades, com trartsg 
parência, de modo a estipular que. 
terá lugar ampla vacinação .de• 
crianças ou dispêndio numa Útlieá 
cirurgia envolvendo alta tecnológiti.: 
Tanto uma como a outra ação -são: 
razoáveis, desde que a comunidatle; 
depois de ouvida, por meio de órgão ,  
criteriosamente composto, aprove,'á, 
estipulação de metas. 
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são médicos e professores universit~ 

Saúde, 
como tantas 

coisas 
neste mundo, 

exige 
orçamento 
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